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APELAÇÃO. AÇÃO REVISIONAL C/C REPETIÇÃO
DE  INDÉBITO.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL.
IRRESIGNAÇÃO DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA.
PRESSUPOSTOS  RECURSAIS  DE
ADMISSIBILIDADE. EXAME À LUZ DO CÓDIGO
DE  PROCESSO  CIVIL  DE  1973.
FUNDAMENTAÇÃO  DA  SENTENÇA.
ILEGALIDADE DAS TARIFAS ADMINISTRATIVAS.
ABERTURA DE CRÉDITO E EMISSÃO DE CARNÊ.
ARGUMENTAÇÃO  QUE  NÃO  AFRONTA
DIRETAMENTE AS PREMISSAS DO PROVIMENTO
HOSTILIZADO. PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE.
INOBSERVÂNCIA  PELO  APELANTE  EM  SEDE
RECURSAL.  NÃO  CONHECIMENTO DO  APELO
NESSE PONTO. 

-  “Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no
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CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com  as
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência
do  Superior  Tribunal  de  Justiça”,  nos  moldes  do
Enunciado  Administrativo  nº  02,  do  Superior
Tribunal de Justiça.

- Quando não enfrentada adequadamente as razões
observadas na decisão impugnada, padece o recurso
de  regularidade  formal,  um  dos  pressupostos
extrínsecos  de  admissibilidade  recursal,  por
inobservância ao princípio da dialeticidade.

APELAÇÃO.  TEMA  REMANESCENTE.
REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.  EXCESSIVIDADE.
OCORRÊNCIA.  NECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO
DOS  VALORES  PAGOS  INDEVIDAMENTE.
RESTITUIÇÃO EM DOBRO. ART. 42, PARÁGRAFO
ÚNICO,  DA LEI  CONSUMERISTA.
CONHECIMENTO  PARCIAL  DO  RECLAMO  E
ULTERIOR  DESPROVIMENTO.  JULGAMENTO
MONOCRÁTICO.  VIABILIDADE.  JURISDIÇÃO
EQUIVALENTE. INTELIGÊNCIA DO ART. 932, III,
DO NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

-  A  devolução  das  parcelas  pagas  indevidamente
deverá  ser  feita  em  dobro, porquanto,  uma  vez
reconhecida  a  aplicação  das  regras  contidas  no
Código de Defesa do Consumidor, incide na hipótese
o art. 42, parágrafo único, da legislação, em comento.

- Dispensável levar a matéria ao plenário, consoante
preconiza o disposto no art. 932, III, do Novo Código
de Processo Civil, o qual confere poderes ao relator
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para  não  conhecer  de  recurso  inadmissível,
prejudicado  ou  que  não  tenha  impugnado
especificamente  os  fundamentos  da  decisão
recorrida.

Vistos.

Trata-se de  APELAÇÃO, fls. 124/145, interposta por
Santander Leasing S/A Arrendamento Mercantil, contra decisão exarada no Juízo
de  Direito  da  3ª  Vara  Cível  da  Comarca  da  Capital,  que,  nos  autos  da Ação
Revisional de Contrato c/c Repetição de Indébito, julgou procedente, em parte, o
pedido formulado por Valber de Moura, fazendo-o nestes termos:

ANTE  O  EXPOSTO,  com  base  nos  argumentos,
dispositivos  e  entendimentos  sumulados,  acima
elencados, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE
O  PEDIDO  veiculado  na  inicial  para  declarar  a
ilegalidade  da  cobrança  da  Tarifa  de  Abertura  de
Crédito – TAC, e da Tarifa de Emissão de Carnê –
TEC. A restituição dos valores indevidamente pagos
deverá  ser  efetuada  em  dobro,  com  correção
monetária  desde  o  pagamento  dos  valores
ilicitamente cobrados e juros de 1% ao mês a partir
da citação. Destarte, extingo o feito com apreciação
de mérito, nos moldes do art. 269, I, do CPC. 

Em  suas  razões,  o  recorrente pugnou  pelo
prequestionamento da matéria,  para, em seguida, postular a reforma da sentença,
lançando mão, nesse palmilhar, dos seguintes tópicos: regularidades das cláusulas do
contrato,  ato  jurídico  perfeito  e  observância  ao  pacta  sunt  servanda;  legalidade da
cobrança das tarifas, valores previstos no custo efetivo total, percentual discriminado
no contrato previamente pactuado,  da repetição de indébito,  ausência de má-fé e
pagamento em excesso; repetição do indébito em dobro, necessidade de pagamento
em duplicidade e configuração de má-fé, inocorrência.
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Certidão lançada à fl. 212/V, informando que a parte
autora não apresentou contrarrazões, tampouco forcejou apelação.

Feito não remetido ao  Ministério Público,  tendo-se
em vista a não subsunção do caso em quaisquer das hipóteses, nas quais esse Órgão,
por  seus  representantes,  deva  intervir  como  fiscal  da  ordem  jurídica;
consubstanciado, ainda, no art. 169, §1º, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

Por primeiro, ressalta-se que, embora este julgamento
esteja ocorrendo após o começo da vigência do Código de Processo Civil de 2015, o
pedido  inicial  e  a  interposição  do reclamo operaram-se  antes  do advento  do  novo
Diploma, motivo pelo qual serão analisados conforme os ditames da legislação da época.

Ainda com base no Enunciado Administrativo nº 02,
do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  “Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos
os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até
então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça”.

Prossigo.

O recurso em apreço versa sobre o inconformismo do
Santander Leasing S/A Arrendamento Mercantil, em relação a decisão prolatada às
fls.  114/121,  a  qual  julgou  parcialmente  procedente  o  pedido  inserto  na  Ação
Revisional de Contrato de que cuidam os presentes autos,  intentada por Valber de
Moura, declarando a ilegalidade das taxas de abertura de crédito e emissão de carnê. 

Adianto, de logo, contudo, que a apelação merece
ser  conhecida,  em  parte,  porquanto  não  observado  o  princípio  da  dialeticidade
recursal.
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Com efeito, o art. 514, do então Código de Processo
Civil, disciplina os requisitos formais do recurso de apelação, sendo certo que o não
atendimento do regramento ali descrito leva ao não conhecimento do reclamo por
ausência de requisito extrínseco de admissibilidade recursal. Eis o preceptivo legal: 

Art. 514. A apelação, interposta por petição dirigida
ao juiz, conterá:
I - os nomes e a qualificação das partes;
II - os fundamentos de fato e de direito;

                                                        III - o pedido de nova decisão.

Ao  comentar  o  inciso  II,  do  dispositivo  legal  em
comento, Costa Machado, de forma bastante esclarecedora, leciona:

A motivação fática e jurídica do apelo deve constar
expressamente  das  razões  do  recurso  que  são
apresentadas ao tribunal, sob pena de indeferimento
liminar do seu processamento pelo Juízo a quo ou
não-conhecimento da apelação pelo Juízo ad quem.
Trata-se, portanto, de elemento formal indispensável
à  admissibilidade  do  recurso,  que  não  pode  ser
substituído  por  simples  remissões  às  razões
constantes  da  petição  inicial,  contestação  ou  outra
peça  processual.  Sem  saber  exatamente  por  que  o
recorrente se inconforma com a sentença proferida,
não  é  possível  ao  tribunal  apreciar  a  correção  ou
justiça  da  decisão  atacada,  de  sorte  que  o  não-
conhecimento  nesses  casos  é  de  rigor  (…).  (In.
Código  de  Processo  Civil  Interpretado:  artigo  por
artigo, parágrafo por parágrafo – 5ª ed., 2006, p. 848).

Nesse trilhar,  dentre os vários princípios a regular a
sistemática processual dos recursos cíveis, o da dialeticidade apresenta-se como um
dos mais relevantes, porquanto se traduz na necessidade de a parte insatisfeita com o
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provimento judicial apresentar a sua irresignação através de um raciocínio lógico e
conexo  aos  motivos  elencados  no  decisório  combatido,  de  modo  a  possibilitar  à
instância recursal o conhecimento pleno das fronteiras do descontentamento.

Sobre o assunto, disserta Nelson Nery Júnior:

Princípio  da  dialeticidade.  De  acordo  com  este
princípio, exige-se que todo recurso seja formulado
por  meio  de  petição  na  qual  a  parte,  não  apenas
manifeste  sua  inconformidade  com  o  ato  judicial
impugnado, mas também, necessariamente, indique
os motivos de fato e de direito pelos quais requer o
novo  julgamento  da  questão  nele  cogitada.  Na
verdade, trata-se de princípio ínsito a todo processo,
que  é  essencialmente  dialético.  (Apud  Fredie
Diddier Jr., In. Curso de Direito Processual Civil, 3ª
edição, 2007, p. 55).

Ocorre  que  mencionada  conduta  não foi  adotada
pelo  apelante  no  caso  telado,  já  que  não  impugnou,  de  forma  específica,  os
fundamentos declinados na decisão combatida. 

Digo  isso,  pois,  ao  proferir  a  decisão objurgada,  o
sentenciante concedeu parcial acolhimento à pretensão exordial,  a fim de declarar
ilícita apenas as tarifas conhecidas como TAC e TEC, senão vejamos à fl. 120:

Assim, deve ser afastada a tarifa bancária incidente
na outorga de  financiamento,  uma vez que atribui
valor  excessivo  aos  valores  contratados,
representando  encargo  da normalidade abusivo  ao
consumidor.
Do  mesmo  modo,  merece  acolhimento  o  pedido
autoral referente à vedação da cobrança indevida de
tarifa  de  emissão  de  carnê.  De  fato,  a  emissão  de
carnê  ou  boleto  para  pagamento  é  obrigação  do
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fornecedor,  não  devendo  ensejar  ônus  algum  ao
consumidor.
(…)
Portanto, fica afastada a cobrança da taxa de abertura
de  crédito  e  tarifa  de  emissão  de  carnê,  por  se
configurar obrigação abusiva. 

Entretanto, em seu recurso, o insurgente limitou-se a
asseverar,  genericamente, a adoção do pacta sunt servanda e a legalidade das tarifas,
conquanto estão previstas no custo efetivo total, de sorte que inexistiria razão para
anular o contrato entabulado entre os litigantes. 

Logo,  em  verdade,  a  parte  recorrente  não  teceu
argumentação que afronte diretamente as premissas do provimento hostilizado e, ao
deixar de expor as razões de fato e de direito pertinentes à argumentação abordada
no decisório atacado, não atendeu a parte recorrente aos requisitos preconizados no
art. 514, II, do Código de Processo Civil vigente à época.

Com  relação  ao  tema,  o  seguinte  julgado  deste
Tribunal:

AGRAVO  INTERNO.  RAZÕES  RECURSAIS
DISSOCIADAS  DOS  FUNDAMENTOS  DA
DECISÃO  RECORRIDA.  ART.  1.010,  II,  DO
CPC/2015.  VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA
DIALETICIDADE. RECURSO NÃO CONHECIDO.
A  impugnação  específica  dos  termos  da  decisão
recorrida  é  requisito  de  admissibilidade  recursal,
previsto  no  art.  1.010,  II,  do  CPC/2015,  e  sua
ausência  resulta  em descumprimento  do  princípio
da  dialeticidade  recursal.  (TJPB;  AgRg  0043588-
26.2013.815.2001;  Quarta  Câmara  Especializada
Cível;  Rel.  Des.  Romero  Marcelo  da  Fonseca
Oliveira; DJPB 19/04/2016; Pág. 11).
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E,

APELAÇÃO  CÍVEL.  Razões  recursais  dissociadas.
Imprescindibilidade dos fundamentos de fato e de
direito  causadores  do  inconformismo.  Ofensa  ao
princípio  da  dialeticidade.  Não  conhecimento.  “o
princípio  da  dialeticidade  impõe  ao  recorrente  o
ônus de impugnar os fundamentos que embasam a
decisão, sob pena de não conhecimento do recurso. ”
(TJPB;  EDCL  0001241-41.2014.815.0061;  quarta
câmara  especializada  cível;  Rel.  Des.  Romero
marcelo da Fonseca oliveira;  DJPB 15/08/2016; pág.
12).  “Processual  Civil.  Apelação.  Princípio  da
Dialeticidade.  Ausência  de  impugnação  dos
fundamentos  decisórios.  Artigo  1.010,  II  e  III,
CPC/15. Não conhecimento. Artigo 932, III, CPC/ 15.
Ausente  impugnação  específica,  nas  razões
recursais,  quanto  ao  fundamento  adotado  pela
sentença  como  razão  de  decidir,  como  exige  o
princípio  da  dialeticidade,  consagrado  no  artigo
1.010, II e III, CPC/15, é caso de não conhecimento
da apelação, na forma do artigo 932,  III,  CPC/15.”
(TJRS; AC 023984322.2016.8.21.7000; capão da canoa;
vigésima primeira Câmara Cível; Rel. Des. Armínio
José  Abreu  Lima  da  Rosa;  julg.  14/07/2016;  djers
22/07/2016).  (TJPB;  APL  0039293-43.2013.815.2001;
Terceira Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Saulo
Henriques  de Sá Benevides;  DJPB 25/10/2016;  Pág.
9).

Avançando, cumpre  examinar  a  possibilidade  de
devolução, em dobro, dos valores indevidamente exigidos do recorrido.

Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça tem se posicionado no sentindo de ser cabível  a  devolução em dobro dos
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valores pagos a maior, apenas quando demonstrada a má-fé do credor.

Nesse sentido, o seguinte aresto:

AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  CÉDULA  DE
CRÉDITO  RURAL.  MEMÓRIA  DE  CÁLCULO.
AUSÊNCIA.  IMPOSSIBILIDADE  DE  EXTINÇÃO
DA EXECUÇÃO. PRECEDENTES. REPETIÇÃO DE
INDÉBITO.  MÁ-FÉ.  CONFIGURAÇÃO.  REEXAME
DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1.  A jurisprudência  desta  eg.  Corte  pacificou-se no
sentido de considerar que o simples fato de a petição
inicial  não  se  fazer  acompanhada  dos  documentos
indispensáveis  à  propositura  da  ação  de  execução
não implica, de pronto, seu indeferimento.
2.  A jurisprudência desta Corte é firme no sentido
de  que  a  devolução  em  dobro  dos  valores  pagos
pelo  consumidor  somente  é  possível  quando
demonstrada  a  má-fé  do  credor. Não  ficando
configurada nos autos nenhuma menção à existência
de má-fé por parte do recorrido, a inversão do que
foi  decidido  pelo  Tribunal  de  origem,  tal  como
propugnada nas razões do apelo especial e reiterada
no  presente  recurso,  demandaria,  necessariamente,
novo exame do acervo fático-probatório  dos  autos,
providência  que  encontra  óbice  na  Súmula  7  do
Superior Tribunal de Justiça.
3.Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ -
AgRg  nos  EDcl  no  REsp  1041589/RN,  Agravo
Regimental nos Embargos de Declaração no Recurso
Especial  2008/0061966-7,  Rel.  Min.  Raul  Araújo,
Quarta Turma, Data do Julgamento 20/06/2013, Data
da Publicação 01/07/2013) - destaquei.
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Na  espécie,  em  testilha,  a  má-fé  da  instituição
financeira resta devidamente comprovada, uma vez que a financeira procedeu com a
cobrança  de  encargos,  devidamente  proibidos,  conforme  pacífica  jurisprudência
pátria,  inclusive  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  o  qual,  autoriza  a  adoção  do
princípio  da  jurisdição  equivalente,  e,  por  via  de  consequência,  do  julgamento
monocrático.

Ademais,  insta  evidenciar  que  nas  relações  de
consumo,  deve-se  atentar  ao  significado  do  princípio  da  boa-fé,  o  qual  exige
transparência e lealdade quando da celebração dos contratos. Ou seja, a pactuação
deve ser redigida de forma transparente, de modo a possibilitar à parte contratante
compreender e,  por conseguinte,  anuir conscientemente às cláusulas contantes do
instrumento negocial. Em suma, o mínimo que se espera da boa-fé contratual é que
haja informações adequadas, razoáveis e claras sobre os serviços ajustados.

Também, a má-fé, na minha ótica, já existe quando da
elaboração dos cálculos pela contadoria, fls. 103/108, percebe-se que a sua fonte não
obedece às exigências da legislação consumerista.

Sendo assim, entendo ser cabível, no caso, a aplicação
do art. 42, parágrafo único, do Código de Defesa do Consumidor, dada a natureza
consumerista da relação processual em apreço. Eis o preceptivo legal:

Art.  42.  Na  cobrança  de  débitos,  o  consumidor
inadimplente não será exposto a ridículo, nem será
submetido  a  qualquer  tipo  de  constrangimento  ou
ameaça.
Parágrafo único. O consumidor cobrado em quantia
indevida  tem  direito  à  repetição  do  indébito,  por
valor  igual  ao  dobro  do  que  pagou  em  excesso,
acrescido de correção monetária e juros legais, salvo
hipótese de engano justificável.

Denota-se,  por  conseguinte,  que,  na  presente
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hipótese, restaram caracterizados os requisitos essenciais para aplicação do disposto
no  parágrafo  único,  do  art.  42,  do  Código  de  Defesa  do  Consumidor,  sendo a
devolução em dobro da importância indevidamente paga medida cogente.

Por fim, não é que se falar em prequestionamento,
quando  não  há  confirmação  dos  vícios  apresentados  no  art.  535,  do  Código  de
Processo Civil de então. 

Ademais,  dispensável  levar  a  matéria  ao  plenário,
consoante preconiza o disposto no art. 932, III, do Novo Código de Processo Civil, o
qual  confere  poderes  ao  relator  para  não  conhecer  de  recurso  inadmissível,
prejudicado  ou  que  não  tenha  impugnado  especificamente  os  fundamentos  da
decisão recorrida, como ocorrente na espécie.

Ante  todo  o  exposto, CONHEÇO,  EM PARTE,  O
PRESENTE APELO, E, NA PARTE CONHECIDA, NEGO-LHE PROVIMENTO.

Providências necessárias.

João Pessoa, 06 de fevereiro de 2018.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho 
                         Desembargador
                              Relator
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